
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 934117 - SC (2024/0288096-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PEDRO VINICIUS FAVERSANI (PRESO)
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO RIBEIRO DA SILVA - SC041623

CAMILA CASSIANO DIAS - RS120685
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
INDEFERIMENTO DE PRISÃO DOMICILIAR. REITERAÇÃO DE 
PEDIDOS EM OUTROS HABEAS CORPUS. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravante interpõe agravo regimental visando à 
reconsideração de decisão que indeferiu pedido de substituição 
de prisão preventiva por domiciliar, alegando reiteração de 
pedido já analisado em habeas corpus anterior.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravo 
regimental apresenta inovação recursal ou mera reiteração de 
pedido já analisado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e indicar 
os fundamentos da decisão recorrida.
4. Não há elementos suficientes para reconsiderar a decisão, 
pois o pedido constitui mera reiteração de matéria já decidida em 
habeas corpus anterior.
5. A jurisprudência do Tribunal é clara ao inadmitir a apreciação 
de teses suscitadas apenas no agravo regimental, quando 
ausentes da inicial do habeas corpus.
6. A decisão monocrática está em conformidade com a 
jurisprudência da 5ª Turma do STJ.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
INDEFERIMENTO DE PRISÃO DOMICILIAR. REITERAÇÃO DE 
PEDIDOS EM OUTROS HABEAS CORPUS. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravante interpõe agravo regimental visando à 
reconsideração de decisão que indeferiu pedido de substituição 
de prisão preventiva por domiciliar, alegando reiteração de 
pedido já analisado em habeas corpus anterior.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravo 
regimental apresenta inovação recursal ou mera reiteração de 
pedido já analisado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e indicar 
os fundamentos da decisão recorrida.
4. Não há elementos suficientes para reconsiderar a decisão, 
pois o pedido constitui mera reiteração de matéria já decidida em 
habeas corpus anterior.
5. A jurisprudência do Tribunal é clara ao inadmitir a apreciação 
de teses suscitadas apenas no agravo regimental, quando 
ausentes da inicial do habeas corpus.
6. A decisão monocrática está em conformidade com a 
jurisprudência da 5ª Turma do STJ.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO
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Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 82-83).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 83-84):

Quanto ao pedido de substituição da prisão preventiva por prisão 
domiciliar, verifica-se que a presente impetração constitui mera 
reiteração de pedido, tendo em vista que a matéria aqui suscitada 
também foi objeto do HC 834.198/SC, revelando-se incabível o 
conhecimento de pedido que representa mera reiteração.

Sobre o tema:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INOVAÇÃO 
RECURSAL. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A 
QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TEMA SUSCITADO 
APENAS QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 
REGIMENTAL. INOVAÇÃO RECURSAL. REITERAÇÃO DE 
PEDIDO JÁ ANALISADO POR ESTA CORTE. FUNDAMENTO 
DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADO. ENUNCIADO N. 
182 DA SÚMULA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.

1. Evidencia-se, da leitura do acórdão proferido na origem e da 
decisão impugnada, que a pretensão ora exposta pelo 
agravante, referente ao eventual afastamento da reincidência do 
paciente, pelo decurso de período depurador, foi suscitada 
somente neste momento, em sede de agravo regimental. Tal 
tema não foi objeto de análise pela Corte local, a denotar, por 
um lado, que sua análise implicaria indevida supressão de 
instância. Por outro, a insurgência sequer foi exposta na petição 
inicial deste habeas corpus, a indicar inovação recursal.

2. Na esteira do entendimento firmado pela jurisprudência deste 
Tribunal, é inadmissível a apreciação de teses suscitadas 
apenas quando da interposição do agravo regimental, mas 
ausentes da inicial da impetração. Precedentes.

3. A irresignação manifestada no presente habeas corpus 
constitui o mesmo objeto de recurso especial anterior. Assim, 
novo pedido de análise do tema é mera reiteração de 
insurgência já submetida ao exame desta Corte, o qual revela-se 
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incabível, na esteira do disposto no art. 210 do Regimento 
Interno do STJ, segundo o qual: "quando o pedido for 
manifestamente incabível, ou for manifesta a incompetência do 
Tribunal para dele tomar conhecimento originariamente, ou for 
reiteração de outro com os mesmos fundamentos, o relator o 
indeferirá liminarmente".

4. É inviável o agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, nos 
termos do enunciado 182 da Súmula desta Corte.

5. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no HC n. 870.450/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 
5/12/2023 - destaquei)"

 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ART. 33, DA LEI N. 11.343/2006, E ART. 
2.º, DA LEI N. 8.072/1990. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA E 
DE ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL INICIAL. 
REITERAÇÃO DO PEDIDO. MATÉRIA JÁ VEICULADA, COM A 
MESMA CAUSA DE PEDIR, NO ARESP N. 1.222.516/MG. 
DECISÃO DEFINITIVA DO STJ. HIPÓTESE DE 
INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

- A defesa pretendeu, com o mandamus, que a pena definitiva 
do agravante fosse reduzida e que se abrandasse o seu regime 
prisional inicial.

- O mandamus, porém, consiste em mera reiteração do pedido 
formulado no AREsp n. 1.222.516/MG, o qual, ademais, tinha a 
mesma causa de pedir.

- Naquela oportunidade (julgamento do AgRg nos EDcl no 
AREsp n.º 1.222.516/MG) decidiu-se que "houve fundamentação 
concreta quando do não reconhecimento do tráfico privilegiado, 
consubstanciada na conclusão de que o recorrente se dedica às 
atividades criminosas, ante a apreensão de quantidade elevada 
de drogas e pelas demais circunstâncias que envolveram o 
delito, elementos aptos a justificar o afastamento do redutor do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006". Outrossim, ficou decidido 
que, "considerando o patamar da pena definitiva que, em tese, 
comportaria o regime semiaberto, foi estabelecido o fechado de 
forma fundamentada, não havendo, portanto, ilegalidade a ser 
sanada.".

- Em casos como o presente, a impetração deve ser inadmitida 
de plano, nos termos do art. 210, do RISTJ.

- Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 762.206/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
26/8/2022)."

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. MATÉRIA JÁ SUSCITADA EM HABEAS CORPUS 
IMPETRADO ANTERIORMENTE. MERA REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A simples leitura da decisão combatida deixa claro que este 
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recurso foi interposto em favor do mesmo paciente do HC n. 
746.321/SC, questiona o mesmo acórdão proferido pelo Tribunal 
de origem e apresenta pedido idêntico - revogação da prisão 
preventiva por ser incompatível com o regime fixado na sentença 
para início do cumprimento da pena (semiaberto).

2. A análise do decisum proferido naqueles autos evidencia que, 
ao contrário do afirmado neste agravo, houve exame do mérito 
lá suscitado, tanto que foi denegada a ordem.

3. Agravo não provido.

(AgRg no RHC 166.833/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022)."

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal, não conheço do habeas corpus.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INOVAÇÃO 
RECURSAL. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A 
QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TEMA SUSCITADO 
APENAS QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 
REGIMENTAL. INOVAÇÃO RECURSAL. REITERAÇÃO DE 
PEDIDO JÁ ANALISADO POR ESTA CORTE. FUNDAMENTO 
DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADO. ENUNCIADO N. 
182 DA SÚMULA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.

1. Evidencia-se, da leitura do acórdão proferido na origem e da 
decisão impugnada, que a pretensão ora exposta pelo 
agravante, referente ao eventual afastamento da reincidência do 
paciente, pelo decurso de período depurador, foi suscitada 
somente neste momento, em sede de agravo regimental. Tal 
tema não foi objeto de análise pela Corte local, a denotar, por 
um lado, que sua análise implicaria indevida supressão de 
instância. Por outro, a insurgência sequer foi exposta na petição 
inicial deste habeas corpus, a indicar inovação recursal.

2. Na esteira do entendimento firmado pela jurisprudência deste 
Tribunal, é inadmissível a apreciação de teses suscitadas 
apenas quando da interposição do agravo regimental, mas 
ausentes da inicial da impetração. Precedentes.

3. A irresignação manifestada no presente habeas corpus 
constitui o mesmo objeto de recurso especial anterior. Assim, 
novo pedido de análise do tema é mera reiteração de 
insurgência já submetida ao exame desta Corte, o qual revela-se 
incabível, na esteira do disposto no art. 210 do Regimento 
Interno do STJ, segundo o qual: "quando o pedido for 
manifestamente incabível, ou for manifesta a incompetência do 
Tribunal para dele tomar conhecimento originariamente, ou for 
reiteração de outro com os mesmos fundamentos, o relator o 
indeferirá liminarmente".

4. É inviável o agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, nos 
termos do enunciado 182 da Súmula desta Corte.

5. Agravo regimental não conhecido.
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(AgRg no HC n. 870.450/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 
5/12/2023 - destaquei)"

 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ART. 33, DA LEI N. 11.343/2006, E ART. 
2.º, DA LEI N. 8.072/1990. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA E 
DE ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL INICIAL. 
REITERAÇÃO DO PEDIDO. MATÉRIA JÁ VEICULADA, COM A 
MESMA CAUSA DE PEDIR, NO ARESP N. 1.222.516/MG. 
DECISÃO DEFINITIVA DO STJ. HIPÓTESE DE 
INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

- A defesa pretendeu, com o mandamus, que a pena definitiva 
do agravante fosse reduzida e que se abrandasse o seu regime 
prisional inicial.

- O mandamus, porém, consiste em mera reiteração do pedido 
formulado no AREsp n. 1.222.516/MG, o qual, ademais, tinha a 
mesma causa de pedir.

- Naquela oportunidade (julgamento do AgRg nos EDcl no 
AREsp n.º 1.222.516/MG) decidiu-se que "houve fundamentação 
concreta quando do não reconhecimento do tráfico privilegiado, 
consubstanciada na conclusão de que o recorrente se dedica às 
atividades criminosas, ante a apreensão de quantidade elevada 
de drogas e pelas demais circunstâncias que envolveram o 
delito, elementos aptos a justificar o afastamento do redutor do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006". Outrossim, ficou decidido 
que, "considerando o patamar da pena definitiva que, em tese, 
comportaria o regime semiaberto, foi estabelecido o fechado de 
forma fundamentada, não havendo, portanto, ilegalidade a ser 
sanada.".

- Em casos como o presente, a impetração deve ser inadmitida 
de plano, nos termos do art. 210, do RISTJ.

- Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 762.206/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
26/8/2022)."

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. MATÉRIA JÁ SUSCITADA EM HABEAS CORPUS 
IMPETRADO ANTERIORMENTE. MERA REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A simples leitura da decisão combatida deixa claro que este 
recurso foi interposto em favor do mesmo paciente do HC n. 
746.321/SC, questiona o mesmo acórdão proferido pelo Tribunal 
de origem e apresenta pedido idêntico - revogação da prisão 
preventiva por ser incompatível com o regime fixado na sentença 
para início do cumprimento da pena (semiaberto).

2. A análise do decisum proferido naqueles autos evidencia que, 
ao contrário do afirmado neste agravo, houve exame do mérito 
lá suscitado, tanto que foi denegada a ordem.

3. Agravo não provido.

(AgRg no RHC 166.833/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
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Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022).
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
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AUTUAÇÃO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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